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0AO ILUSTRISSIMO SEN}IOR PREGOEIRO

SETOR DE LTCTTAçÖES
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO . PR

A empresa LONGHI & VIEIRA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no

20.631.349/0001-39, com sede na Rua Gedro Rosa, n" 35, Bairro Aeroporto,
Francisco Beltrão - PR, CEP 85.603-834, representada neste ato por seu
representante legal a Sra. ELAINE LONGHIVIEIRA, brasileira, casada, médica
veterinária, inscrita no CPF no 049.850.219-89, portadora da cédula de
ldentidade Registro Geral no 8.020.968-1, expedida pelo instituto de ldentificação
do Estado do Paraná, residente e domiciliada sito na Rua ltiapeva, n' 101, Bairro
Pinheirinho, Francisco Beltrão - PR, vêm, respeitosamente, com fundamento
noArtigo4l,$ 2oda Lei no8.666/1993 e item 11 do Edital do Pregão
Presencial no 11512022, dentro do prazo legal estipulado, interpor
IMPUGNAçÃO AO EDITAL DE LIC/,TAçÃO pelas razões de fato e direito
abaixo aduzidas:

DOS FATOS

Foi publicado o Edital do Prugão Presencial no 11512422, pela Prefeitura
Municipal de Marmeleiro, ao qual tem por objeto a Gontratação de empresa
paÍa execução de servlços de capacltação e trelnamento de técnlcos e
produtores de ovinos e caprinos, de bovinos leiteiros e de peixes de água
doee do munlcfplo, atendendo ãs rléGêssldades do llepaÉamento de
Agriculturu e Abasteclmento.

Foi detectada no edital de licitação uma falha relativa ao item 8.1.4. da
REGULARIDADE TÉCNICA, item e) Titulação na área de Zootecnia, do
RESPONSÁVEL TÉCNICO, elencado no subitem a);

No item 8.1,4, pede, de forma equivocada e direcionada que a contratada
deverå apresentar titulação na área de Zootecnia, uma vez que
proflsslonals de Medlclna Veterlnárla tembém podem dosempenhar tals
funções.

Diante dos fatos, deve ser analisada a respectiva impugnaçäo tempestiva do
edital publicado pela Administração Priblica Municipal, conforme será
demonstrado adiante.

DO DIREITO

DAS FrrNçoES DESEMPENHADOS PELO MÉDrcO VETERINÁR}O

/ \--
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O Médico Veterinário pode desempenhar suas funçöes de acordo com o art. 5
e 6 da lei5.51711968, in verbis:

Art 50 É da competência privativa do médico veterinário o
exerclcio das seguintes atividades e funçöes a cargo da União,
dos Estados, dos Municfpios, dos Territórios Federais, entidades
autárquicas, paraestatais e de economia mista e particulares:

a) a prática da clínica em tôdas as suas modalidades;

b)a direção dos hospitais para animais;

c) a assistência técnica e sanitária aos animais sob
qualquer forma;

d) o planejamento e a execução da defesa sanitária animah

e) a direção técnica sanitária dos estabelecimentos
industriais e, sempre que possfvel, dos comerciais ou de
finalidades recreativas, desportivas ou de proteção onde
estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para
qualquer outro fim animais ou produtos de sua origem;

f) a inspeçäo e a fiscalização sob o ponto-de-vista sanitário,
higiênico e tecnológico dos matadouros, frigorfficos, fábricas de
conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e gorduras
em que se empregam produtos de origem animal, usinas e
fábricas de lacticfnios, entrepostos de came, leite peixe, ovos,
mel; cêra e demais derivados da indústria pecuária e, de um
modo geral, quando possfvel, de todos os produtos de origem
animal nos locais de produção, manipulação, armazenagem e
comercialização;

g) a peritagem sôbre animais, identificação, defeitos, vfcios,
doenças, acidentes, e exames técnicos em questões Judiciais;

h) as perfcias, os exames e as pesquisas reveladores de
fraudes ou operação dolosa nos animais inscritos nas
competições desportivas ou nas exposições pecuárias;

i) o ensino, a direção, o contrôle e a orientagão dos serviços
de inseminação artilicial;

J) a regência de cadeiras ou disciplinas especlficamente
médico-veterinárias, bem como a direção das respectivas
seções e laboratórios;

l) a direção e a fiscalizaçäo do ensino da medicina-
veterinária, bem, como do ensino agrfcola-médio, nos
estabelecimentos em gue a natureza dos trabalhos tenha por
obJetivo exclusivo a indústria animal;

m) a organizaýo dos congressos, comissões, semínários
e outros tipos de reuniöes destinados ao estudo da Medicina
Veterinária, bem como a assessoria técnica do Ministério das

I \------,+
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Relações Exteriores, no pals e no estrangeiro, no que diz com
os problemas relativos à produção e à indústria animal.

Art 60 Constitui, ainda, competência do médico-veterinário
o exercfcio de atividades ou funções públicas e particulares,
relacionadas com:

a) as pesquisas, o planeJamento, a direção técnica, o
fomento, a orientação e a execução dos trabalhos de qualquer
natureza relativos à produção animal e às indústrias derivadas,
inclusive as de caça e pesca;

b) o estudo e a aplicação de medidas de saride prlblica no
tocante às doenças de animais transmissfveis ao homem;

c) a avaliação e peritagem relativas aos animais para fins
administrativos de crédito e de seguro;

d) a padronização e a classificação dos produtos de origem
animal;

e) a responsabilidade pelas fórmulas e preparação de
raçöes para animais e a sua fiscalização;

f) a partícipação nos exames dos animais para efeito de
inscrição nas Sociedades de Registros Genealógicos;

g) os exames periciais tecnológicos e sanitários dos
subprodutos da indústria animal;

h) as pesquisas e trabalhos ligados à biologia geral, à
zoologia, à zootecnia bem como à bromatologia animal em
especial;

i) a defesa da fauna, especialmente o contrôte da
exploração das espécies animais silvestres, bem como dos seus
produtos;

j) os estudos e a organização de trabalhos sôbre economia
e estatlstica ligados à profissão;

l) a organização da educação rural relativa à pecuária.

Poftanto, a Lei é clãra quando prevê que o Médico veterinário poderá
desempenhar a função descrita no objeto do certame, qual seja "Contratação
de empresaPara execução de serviços de capacitação e treinamento detécniõús
e produtores de ovinos e caprinos, de bovinos leiteiros e de peixes de água doce
do município, atendendo as necessidades do Departamento de Agricultura e
Abastecimento."

Agindo dessa forma em erro a Administração Pública direcionando a licitação
somente para próf¡ss¡ona¡s Zootecnistas.
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hDO PRAZO LEGAL PARA tNTERpOStçÃO DE RECT RSO

o Artigo 41 da Lei de Licitaçöes - Lei no 8.666/1g93 prevê quem pode e prazo
legal para interposição da impugnação pelo licitante, in verbis:

"Artlgo 4l

$ 1o Qualquer cidadão é parte legltima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três
dias úteis, sem prejufzo da faculdade prevista no g 10 do art.
I 13. (grifo acrescentado)

S 2o - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de
licitação perante a Administração o licitante que não o fizer até
o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de
habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as
propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a
realização de leilão, as falhas ou inegularidades que viciariam
esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso. "

Em Direito Administrativo, em espec¡al as disposições do
Artigo 37 da Constituição Federal de 1988 que giza "A administração direta e
indireta de qualquer dos Psderes da União, dss Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência..." conhecido por mu¡tos como LIMPE,
séndÕ ãssim princfpios extrlnsecos ã todo ato administrativo ao qual está
vinculado a Administração Pública que o emana, observa-se que os requisitos
da fegalidade está s€ndo tolhids Ro caso trazids a lide.

Nesse mesmo sent¡do é a legislação federal in verbis:

"Art. 30. Lel Federal no 9.784/1999.
O administrado tem os seguintes direitos perante a
Administração, sem prejufzo de outros gue lhe sejam
assegurados:

l- ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que
deverão facilitar o exerclcio de seus direitos e o cumprimento
de suas obrigações;
ll- ter ciência da tramitação dos processos administrativos em
que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, obter
cópias de documentos neles contídos e conhecer as decisões
proferidas; (grifo acrescentado) lll- formular alegaçöes e
apresentar documentos antes da decisão, os quais serão
objeto de consideração pelo órgão competente,'lV- fazer-se

/\,---
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assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando
obrigatória a representação, por força de lei."
Assím diante de tais atos praticados que impedem o
impugnante de ser habilitado no certame, pois é exigido para
habilitação do mesmo na parte de Qualificaçäo Técnica, item
lll, letra b) " Autorização de Funcionamento da empresa
expedida pela Vigilância ou outro órgåo competente", serìdo
assim prejudicado o impugnante, pois o atraso na vistoria
impede que as exigências sejam cumpridas na data de
abertura dos envelopes da licitação, pois não houve celeridade
no respectivo procedimento adminístrativo instaurado.

Consagra ainda tais argumentos o Artigo 50, inciso LIV e LV da Constituiçäo
Federal, a segu¡r transcrito:

"Art. 50 CF Todos são iguais perante a lei, sem distinçäo de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros resídentes no Pafs a inviolabilidade do direito à
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,
nos termos seguintes:
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem
o devido processo legal;
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;" (grifo
acrescentado)

Portanto, diante do exposto deve ser corrigido o edital elaborado para a
respectiva licitação, com o respectivo adiamento da sessão do pregão
presenc¡al haja vista a necess¡dade de adicionar em edital a possibilidade de
Médico Veterinário. Marcando-se ass¡m a próxima sessão paru p'azo razoável
à eonclusão das adequações propostäs.

DOS REQUERIMENTOS
Ante o exposto, requer ã Vossa Senhoria:

1 - A retificação do edital licitatório no ¡tem 8.1.4.para inclusão de Médico
Veterinário.

2 ' O deferimento do adiamento da sessão de licitação para a próxima data
disponlvel após o prazo condizente a ser concedido para as adequações a
serem realizadas pelo ¡mpugnante, sob pena de tomadas as med¡das judiciais
cablveis parã d¡scussão das questões agui trazidãs.

Nestes termos,

Aguarda Deferimento.

CÝ
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Francisco Beltrão - R, 1'6 de lì,lsvemho de 2t22.

elf;åt¿"üJ.1,,$:"

Cvu-+V \-J
EI.AINE LONGHI VIEIRA
CPF no 049.850.219€9

RG nø 8.020.968-l ISSP/FR
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2a ALTERAçÃO CONTRATUAL _ CONSOLTDADA
LONGHI & VIEIRA LTDA

CNPJ no A0.691.949/0001-99
N|RE - 41207897178

ì

ELAINE LONGHI vrErRA, hrasireira, naturar de Guaraniaçu, Estado do paraná,
.casada sob Regime de comunhäo Parcialde Bens,-nãic¡oa em 16/09/19g4, Médicaveterinária, cPF sob n" 049.850.219-89, portaoóriäãceduh de ldeni¡da¡; RegistroGeral sob no 8.020'968-1., gxpedida peío instituto de tdentificaçâo do Estado doParaná, residente e domiciliaàa sito'à. Rla lt"pã"ã, 101, Bairið p¡nrre¡r¡nho, nacidade de Francisco Bertrão, Estado do paranä, cgp g5.603-010i VALMIR DA0UNHA vlElRA, brasiteiro, naturat de são Gabriet, tËiaoo oo nio êraÄ;; do sut,casado-sob Regit" de comunhão Parcialde Bens,'nasc¡oo em l3l01/1964, Médicoveterinário, cPF sob no 399.326.0sG34, portaoorãa æcuta de tdentidadl''tüËiî.
Geral sob n" 2o2ua9ÿ, expedida pelo'instituto de ldentificaçäo do Estado do RioGrande do sul, residente e d'omiciliaoo sitoã Rlï¡t"pãu", 10i, Bairro pinhei¡nho,
na cidade de Francisco Beltrão, Estado do paraná, õËi; s's.'6ori0iö;iils sócios
!a emRpsl.qug gira sob a denominação sociaroe: LoñaHt & vtEtRÀ rÍiíÄ,-t'ãiã"sua sede sito å Rua vereador Romeu-Lauro w;;t";é; 1942, ceñtro,-nrã0"0" o"
fralgisco Bertråo, Estado do paraná, cEp ãéãõi-oeo, com Gontrato sociar
9:ylaSn:lþ_arquivado na 'MM Junra'comercrar-¿ï Èstaoo do paraná sob no4120789v1782, em 09tc1712014, com r r"ãlt*fao'sou n" z0ts65tlgQ,(, ¿¡271101201-5, lnscrita no CNPJ/MF n" 20.63t.s¿glooói-ãg, resolvem assim alterar oContrato Social:

r) ALTERAçÃO DO ENDEREçO DA SEDE

¿

g.LAU$I¿LA PRIMFIBA: A sooiedade QUê tem sua sede sito à Rua vereador Rorneu
!ryo _W91qng, 1342, cenrro, na cidade de Franc¡s; Ë;rüd,-Ë.äi;ä'Ë;;il=u:cEP 85,601-020. passa, a ierr rn" r"d", r;t" à Rra Çedro Rosa, 35, BairroAeroporto, na cidade de Francisco Bertrão, Ë*t"ãã oo pãran¿, cEp 8s.603-g34.

2) ALTERAçÃO DE RAito DE,AT|V|DADES

jc:l-Auquq qEGultDA: A sociedade.qug.lgT cgmo objero sociara exptoraçäo doramo de: Laboratórios.ctinicos- (86.4ö_2/02); ntiv¡oãããs Veterinárias tzs.oõ_ióol;Laboratôrios de anatomia patobgìca,e citotói'¡ca ttiO.¿ã_àfi); Comércio 
""r"i¡"i, 

ãämedicamentos veteriná.rios (47.11-7ßf).fa9sa à ier:-l-auor.atórios ctfn¡óãs (g6.40-2lo2): Atividades Veterinérias- (75.00-1Íoo); l-auorator¡os de anatom¡a patáö¡ä-e
giPlÝgi* .$6'40'2101); comêrðio varejistã oe meoìcamentos veterinários (42.71-7!04);Treinamento em desenvolvimento profi""ionáiãõerenciat lesss-olo+¡.

cERllIFIco o REOIStTo w 0410612019 16:30 soB N" 20193{0¡1885pnolocorþ: 193t0{885 Dß, ouo6l2or9. cóD¡co DE vERrFrctcåo:
11902538709, NIRE: {1207897178.
I,ONGËI 6 VIETE.A LEDA

¡'&llIDRO tlÀRCOg aåY8EI¡ AxECIIA
s¡cnerÁn¡o-ce¡.a¡

cnRMBâ, OllO6l2OL9
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2a ALTERAçÃO CONTRATUAL - CoNSOLTDADA
LONGHI & VIEIRA LTDA

CNPJ no 20.631 .349/0001-99
N|RE - 41207897178

3) CONSOLTDAçÃO

^ Face^ às alteraçöes acima, resolvem os sócios, consolidar a redaçäo do
Contrato Social nos termos que se seguem.

CONTRATO SOCIAL . CONSOLIDADO

LONGHI & VIE¡RA LTDA

CNPJ no 20.63 I .949/0001 -99

N|RE - 412A7897178

\

ELAINE LONGHI VlElRA, brasileira, natural de Guaraniaçu, Estado do paraná,

.Çagaÿa sob Regime de Comunhäo Parcialde Bens, nascidaäm roloélrgB4, tvt¿ãi;;
Veterinária, ÇPf sob n" 049.850.219-89, portadora da cédula or uànil¿"oe iteg¡itrô
Geral sob nc 8.020.968-1. expedida peío instituto de tdentifi.rçd õ È.t"ö-äõ
Paraná, residente e domiciliada sito-à Rua ltapeva, 101, Bair'ro pinheirinho, na
grdade de Francisco Bettrão, Estado do paranâ, cEp aé.6æ-o1d;'üÀlun on
CUNHA VlEtRA, brasileiro, natural de São Gab-riel, Estado do Rio Granàe do Sul,
Casado sob Regime de Comunhäo Parcial de Bens,'nascido em 13/oiit-teq, Médico
Veterinårio, CPF sob n" 399'326,0õ0.34, portaOor da cédula de ldentidaoe iiegistiò
Geral sob no 2023421957, expedida pelo'instituto de ldentificaçaô do Èi¡.Oo do Rio
Grande do Sul, residente e domiciliado sito à Ru" ltapeva, 101, Bairro pilñ"ir¡r'ú;
na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CLp As.OOá-Oto; Todos sócios
da empresa.,quq gJra sou a denominaçäo sociatde: LoNGru aÝtedÅ Li-ôn, tendo
sua sede sito à Rua Cedro Rosa, 55, Bairro Aeroporto, na cidadã dã irancisco
Belträo,, Estado do Paraná, CEP 85"603-834, com Gontrato Social devidamente
arquivado na MM Junta Comercial do Estado do Paraná sob n" 4l2Ozagïfigà, ä,
Ogl07t2}14 com a !a alteração sob n' 201 56527944 em ZTt10l201S, insci¡tå;;
CNPJ/MF n'20.631.349/0001-39, resotvem assim alterar o Contratò Sociai

Tem entre si juslo e combinado a consolidaçâo da sociedade empresária limitada
que se regerå segundo as clausulas e condições seguintes:

CERTII¡CO O nBcrgrn0 il OllO6l2gL9 L6z3O 8OB ¡lo 20193101885pRonrocoro: 193t0{885 DE ott/o6l2or9. cÚo¡co DE vERrrrcåçAo:
11902538709. IIIRE: {120789?178.
TÆTCEI ¡ ÿ¡IINA T¡lllr

LEì¡|DRO xtRt@S Rlÿffi. BIsCf,ÎA
sßcRBtÁRro-æ¡r,tL

cnRrTrBÀ, o1lo6l2ot9
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2â ALTERAçÃo ooNTRATUAL _ coNSoLtDADA
TONGHI & VIEIRA LTDA

CNPJ no 20.831 .949/0001-39
NIRE - 41207897178

9L4U!S=U:14 P=nlMElRA: A Sociedade girarå sob a denominaçäo social de: LONGHI
& vlElRA LTDA, tendo sede e foro sitõ à Rua ceoro Èosã, g5,-gã¡* A;;;p-"-Ä;ä
cidade de Francisco Betträo, Estado do paraná, cEp gs.60g-g34

9SUPULA SEqqryPA: O prazo de duração da sociedade é indeterrninado, tendo
iniciado suae atividades em I I de Julho ¿e ZOt¿

W:AsociedadeteráaSuasede,nacidadedeFrancisco
Beltrão, Estado do paraná, sito å Rua cedro Rosa, 35, pínheiror, Cgdãs.éõãréù;
podendo abrir e encerrar filiais,cgências e esc¡:itórios, èm qualquui pãtt"ã6 território
nacional, por deliberação do$ $ócios materiatizada pela mä¡or¡a Oos votos, contada
segundo o valor das quotas de cada um.

9mu!9t¡ Qunnr4; A sociedade tem por objetivo mercantit o ramo de:
Laboratórios ctínicos.(86.40-ztoz); Atividades ÿeterinárias 1zs.oo-iiööl;i"Lîäiorndde ..anatomia patotógica e citológica (g6,40-2101); 'comércio "uareji.t" 

demedicamentos veterinário_s (47.71:7tCF;)i Treinaménto em desenvolvimento
pr:ofissional e gerencial (B5gg,6/b4).

Çl¡rtls=ulq,oulNlq: o Gapirat socia_r é de R$ 10.000,00 (Dez Mit Reais), dividido
em 10.000 (Dez Míl) quotas de R$ 1,00 (um Real) cada r¡ma, integr.ñããås, neste
ato em moeda corrente do pais, pelos sócios:

$USULA S,EðIA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao vator de suasquotas, mas todos podem responder solidariarnente pela integralÈáçaò do capital
social.

ç,LAt/stJLA SÉTIMA: As quotas da sociedade säo indÍvisiveis ç näo poderão ser
transferidas ou alienadas a qualquer tftulo a terceiros, sem o consentimeñto unan¡me
dos demais sóciòs, cabendo a äsres o direitó ãã Ëñrê";ian;-ilä'ãäijr¡cao, n"proporção das quotas que possulrem.

c!êUsul-ô OITAVA: os. sfci.os que desejarem transferir suas quotas deveránotificar por escrito a sociedade, discriminahdo-lhe o preço, formå e frazo oe

CERlrrlCO o Rlclgl'no s OtlO6l2Ol9 16:30 f¡OB N" 20193a01885.

11902538709. NIRE: ¡1120789?178.
¡¡ONGBI É !,îIEIRÀ LTI'À

I.EÀìDRO !|ARCOS NAÿS¡II. BfgC[.Î,A
s¡cnc¡fR¡o-GEn^¡,

cmurrBÀ, ollo6l2oL9

QUOTAS PART.(o/o)
E LONGHI 000 5.000,00
IR DA VIEI 5.000 50,00 5,000,00

T.OTAL 10.000 1 1

ÿlrrËl
l¡u¡n¡ærrrcrul
I DoPAR^NÄ I
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2a ALTERAçÄo CoNTRATUAL _ CONSOLTDADA
LONGHI & VIEIRA LTDA

CNPJ no 20.631.949/0001-39
N|RE - 412A78e7178

J

pagamentor para que através de outros sócios que possam estar na sociedade,
tenham direito de preferência, o que deverá fazer åentio de sessenta dias contadosdo recebimento da notificaçäo, ou ern maior prazo a critério do sócio rlüäË,
Deconido este prazo sem que seja exercido'o direito de preferência, as quotas
poderão ser livremente transferidas.

OIåUSULA flgNA: os sócios poderäo de comum acordo, fixar uma retirada mensal
a titulo de Prü'Labore, observadas as disposiçöes regulamentares pert¡;;i;

W:AdmínistraçãodaSociedadecaberáaSóciaSra.ELAlNE
LONGHI VIEIRA; com poderes e atribuiçöes de adm¡n¡strar, autorizandð o uso donome empresarial, vedado, no entanto em atividades estranhas aos interesses
sociais, ou assumir obrigaçöes seja em favor de qualouer dos qrotì"täor-Jã
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis dä sociedade, t'em autorizãçaó
dos demais sócios.

: Ao término de cada, exerctcio social, em 31 delJezembro de cada arlo, o administrador prestará contas justificadãi de ru.
administraçäo, procedendo à elaboração do iñventário do Bahñço p"irirãniat e do
balanço de resultado econômico, cabêndo aos sócios, 

"ã õ.pricaãì" rir"r cotas
os lucros ou perdas apurados. F -.r--

ct'AUS.ul¡ PÊCMA= S-EGUNDA: Nos quatro meses seguintes ao término do
exerclcio- social, os sóc¡os deljberaräo sobre as contas e dõsignarao adrn¡n¡stradorquando for o caso, artigo 1.011 e 1072, do parágraîo 2o e 

"rtid 
l¡ts d; ðódt;Civilde 20A2.

CLAU=suL4:DÉql[,!A TERCEIFA: A administradora declara sobre as penas da lei,que não está impedida de exercer a administraçåo da sociedade, por f"iã¡óecial, ouem virtude de condenaçäo criminal, ou por se êncontrar sob os'efe¡tos oeb a penaque vede, ainda temporariamente, o acesso a cargos púbricos; ãu= fo, crime
falimentar de prevaria"çäo, peita óu suborno, concuõião, pecutato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 

"onio 
nomr"Ë o. ¿ãiå"" Oãconconência, contra as relações de consumoq fé ou a propriedade.

91+US:lJ.l4 DËç|MA 9UARTA: A ssciedade poderá, a quatquer tempo, abrir ouf":l"t filial ou dependência, rnediante alteraçao coniratuat 
"r-sñ"dä f,oi't"ao, u,

sócios.

CERI¡FICO o nEGIsIEo tx 0410612019 16:30 gOB N" 2019310{885
PROT¡ÍT@¡.o: 193r0a885 DE OUO6/2OL9. CÓO¡CO DE VERr!ÍCåçåO:
11902538?09. $lRE: {120?8971?8.
IÍD|GEI ¡ I/IIIRI I¿IÐJI

f.E:ìnDRO T|IRCOS RÀISEL BISCr¡it
sEGrrÁR¡o-Gcaer,

cuRrlrBÀ, 0410612019

COMERCIAT
nÀRÂN.¡ri
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za ALTERAçAo coNTRATUAL _ coNsoLtDADA
I.ONGHI & VIEIRA LÏDA

CNPJ no 20.631 .949/0001 -99
N|RE - 412A7897178

cLAÿSUli DÉclMn QUlnrn: Falecendo or¡ interditado quatquersócto, a socíedade
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessorês ê,b incapaz. Neo sendòposslvel ou inexistindo interesses destes ou dos sócbs remanescentes o valor de
seus haveres seräo apggdos com base na situaçäo patrirnonial da sociedade. àdata da resolução, veril'icada em balanço especialmente levantado. O mesmoprocedimento será adotado em outro caso em que a sociedade ré r*oiuã-ät
relação a seu sócio.

c¡4uqut4 PÉçltvlA SEXTA: DECLARAçÄo DE MtcRoEMpREsA.- Dectara sob
as.p€nas.da Lei, que se_enquadra na conäiçao de MICRoEMPCESÀ, norlànrno, o"LeiGomplementar no. 123, die 14!12t2006.

:FicaeleitooforodacomarcadeFranciScoBe|trão'
tsslaoo do paraná, para o exercicio e o cumprimento dos direitos e obrigaçöes
resultantes deste contrato.

. E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam a presente
alteraçäo de contrato social, em urna via,-obrigar,áo-se fielmente'; ;r,rË';]" ;;
todos os seus termos.

Francisco Belträo, 17 de Maio de 2019.

VALilIR cuN

CERrrtlOO O REGTSÎRO Ex Oalfl6.l20tg 16:30 9ôB tl' 20193{04885
pBc¡oootro: 193a0{885 DE ouo6l2ol9- cóDrco DE rl¡RrrlllcrçåO:
11902538?09. NIRE: 1120789?1?8.
&ON6AT E V¡E¡RÀ TTDA

LEÀÌ¡DRO !'IROOS RÀÏSEL BISCÀI,À
sE(narfRro-@RlI.

----cTITTll: -o-l 
(o: l2o-12 - -.
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